
  

/11/1/r.  J;4(11 

da 	 -te/~a 

- goi&ti L9rado a 

Câmara Municipal de Ibitinga 

11 1 111 
Protocolo Geral 0001062/2017 

Data: 16/03/2017 Horário: 09:17 
Lealalativo - IND 441/2017           

INDICAÇÃO COM APROVAÇÃO DO EGRÉGIO PLENÁRIO 

"SUGERE O CONTATO COM OS SINDICATOS DOS EMPREGADOS E 

PATRONAL DE IBITINGA PARA CRIAÇÃO DO PROJETO 'CRECHE PARA 

TODOS' À FIM DE DIMINUIR OU SANAR O DÉFICIT NO NÚMERO DE 

CRIANÇAS DE ATÉ 5 ANOS NÃO MATRICULADAS EM CRECHES" 

Senhor Presidente e demais vereadores, 

O Vereador que a este subscreve INDICA  à Mesa, depois de ouvido e 
aprovado pelo Egrégio Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiada a Sua 

Excelência Professora Cristina Maria Kalil Arantes, DD. Prefeita Municipal, 

solicitando o disposto no preambulo, conforme justificativa  abaixo. 

JUSTIFICATIVA: 

CONSIDERANDO que com isso estaríamos amenizando a falta de vagas nas 

creches municipais. 

CONSIDERANDO que a administração 2013/2016 apenas deu prosseguimento 

a conquistas e projetos deixados pela administração 2009/2012, sem, contudo 

realizar novas conquistas para construção de creches em Ibitinga. 
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CONSIDERANDO que o signatário tem o conhecimento da grande quantidade 

de crianças que não estão matriculadas em creches, é que sugere o contato deste 

Poder Executivo, haja vista à realidade do nosso município, como forma de diminuir 

ou até mesmo sanar o problema relacionado às crianças de até 05 anos sem vaga nas 

creches. 

CONSIDERANDO que preconizado em nossa Lei Fundamental, o auxílio 

creche está determinado para os trabalhadores (não fala em gênero), então pode 

ser para homens ou mulheres, porque se trata de um direito para a criança, mas 

que vai beneficiar todos os trabalhadores que tem filhos menor de cinco anos. O 

inciso XXV do artigo 7° determina que os trabalhadores tenham direito a receber 

a assistência a seus filhos e dependentes desde o nascimento até os cinco anos de 

idade em creches e pré-escolas: 

"Art. 7° Scro direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à melhoria de sua condiçâo 

social: 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes 

desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em 

creches e pré-escolas; (RedaçâO dada pela Emenda 

Constitucional n° 53, de 2006)" 

CONSIDERANDO que esse direito do trabalhador, bem como a assistência 

aos seus filhos, é de obrigação do empregador e que pode ser por meio da criação 

de locais apropriados para que as crianças, até cinco anos de idade, sejam 

mantidas enquanto o empregado trabalha ou por meio do pagamento de um valor em 

pecúnia/dinheiro, a ser usado por esses empregados, para pagamento das creches 

à sua escolha. 

CONSIDERANDO que o direito é tanto para mulheres como para home 

desde que seja trabalhador, de acordo com o descrito pelo artigo da nossa Mag 

Carta, não há nenhuma descrição de "mulheres" e sim trabalhadores, ambos o 

sexos. 
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CONSIDERANDO, ainda, que a idéia de que o benefício era dirigida somente 

as mulheres surgiu pelo artigo da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, porém 

precisamos ter em vista que esse artigo, cuja redação remota ao ano de 1967, está 

revogado tacitamente, pela Lei Maior, ou seja, a Constituição da Republica 

Federativa do Brasil, aprovada em 1988, ano posterior a redação do artigo citado. 

Vejamos o artigo: 

"Art. 389 - Toda empresa é obrigada: (Redação de 

conformidade com o Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967) 

1° - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo 

menos 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) 

anos de idade terão local apropriado onde seja permitido 

Ô.5 empregadas guardar sob vigilência e assistência os 

seus filhos no período da amamentação. (Incluído de 

conformidade com o Decreto-lei n ° 229, de 28.2.1967) 

2°  - A exigência do § 1 °  poderá ser suprida por meio de 

creches distritais mantidas, diretamente ou mediante 

convênios, com outras entidades públicas ou privadas, 

pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a 

cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades 

sindicais. (Incluído de conformidade com o Decreto-lei 

n °  229, de 28.2.1967)." 

CONSIDERANDO que cabe afirmar que, apesar de descrito em um artigo 

da CLT, o empregador deve cumprir o que determina da Constituição Federal de 

1988, hierarquicamente é a Lei Maior, como nos ensina Hans Kelsen que criou a sua 

"pirâmide das leis", onde a lei maior está no topo e todas as demais seguem uma 

hierarquia abaixo dela. 

CONSIDERANDO que nosso ordenamento jurídico é cristalino, quando 

estabelece que a lei deva se adequar ao que diz a Constituição. No caso de uma lei 

específica, anterior à constituição vigente, em confronto com a Lei Maior, essa le' 
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será declarada inconstitucional (pelo controle de constitucionalidade na 

modalidade repressiva) ou pelo princípio da recepção (interpretando a lei de 

acordo com os princípios constitucionais). 

CONSIDERANDO que devemos interpretar o artigo 389 da CLT, de acordo 

com os princípios constitucionais e um deles é o da isonomia. O artigo da CF do qual 

emana esse princípio é: 

"Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distinçcio de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

- homens e mulheres sõo iguais em direitos e 

obrigações, nos termos desta Constituiçdo,'" 

CONSIDERANDO que sabemos que o referido artigo 7° da CF é auto- 

aplicável, o próprio governo já vem adequando a concessão dos benefícios ao que 

manda a Constituição; isso ocorreu com o TRT, com a Justiça Estadual e outros 

órgãos, que concede o benefício a seus empregados. Mas vejamos o que tem 

ocorrido com empregados que não são servidores públicos, mas da iniciativa 
privada: 

"Ementa - Auxílio-creche previsto em norma coletiva para 

todos os empregados. Devido aos trabalhadores do sexo 

masculino. Estabelecer o auxílio-creche somente para os 

empregados do sexo feminino, contém traços 

discriminatórios, diante do teor do artigo f.)°, 

da Constituiccio Federal, sobretudo na sociedade 

contemporânea, onde os núcleos familiares sdo formado 

por homens e mulheres, em igualdade de condições social 

e profissionais. 
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Ademais, institutos como o auxílio-creche, os 

afastamentos decorrentes de nascimento e adoção de 

filhos e tantos outros, visam acima de tudo o bem estar 

da criança, como beneficiário direto, independentemente 

de quem o perceba indiretamente - pai ou mãe. (RECORD 

1463200644402009 SP 01463-2006-444-02-00-9 - 

Relator (a): JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA - 

Julgamento: 24/03/2008 -Órgão Julgador: 9 Q  TURMA - 

Publicação: 11/04/2008 -Parte (s): RECORRENTE (5): 

Hospital Ana Costa 5/A - RECORRENTE (S): Luiz Ricardo 

Alves Gusmão)" 

CONSIDERANDO que diante de todo exposto o empregador deverá cumprir 

a sua obrigação constitucional e o trabalhador deverá cobrar seu direito e que 

nossa Carta Magna está para garantir os direitos fundamentais dos cidadãos e 

cada dia mais está sendo usada para interferir em outros ramos do direito. 

INDICO,  na forma regimental, depois de ouvido Plenário desta casa, seja 
oficiada a Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal para que diligencie aos 
sindicatos da categoria competentes para atender a solicitação. 

Respeitosamente, 

Sala de Sessães "Dejanir Storniolo", em 16 de Março de 2.017. 

M M o Fons ca 

Vereador - PTB 
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